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APELAÇÕES.  SERVIDOR  PÚBLICO.  PRESTADOR  DE 
SERVIÇO.  RECLAMAÇÃO  TRABALHISTA.  EXAME  DE 
MATÉRIA  ESTRANHA  À  LIDE.  JULGAMENTO  EXTRA 
PETITA.  INFRAÇÃO AOS ARTS. 128 E 460 DO CÓDIGO DE 
RITOS.  NULIDADE  RECONHECIDA  DE  OFÍCIO. 
APLICAÇÃO  DO  ART.  557,  CAPUT,  DO  CPC.  RECURSOS 
PREJUDICADOS. SEGUIMENTO NEGADO.

- O autor fixa os limites da lide, cabendo ao magistrado decidir a 
demanda de acordo com as balizas ali fixadas. Isto importa dizer 
que é vedado ao juiz proferir decisão acima, fora ou aquém do 
pedido. Concretizada tal hipótese, a sentença estará viciada por 
ser  ultra, extra  ou citra petita, respectivamente. A decisão que 
decide  aquém  do  pedido  é  passível  de  nulidade  e  não  de 
simples reforma, sob pena de supressão de instância.

-  Nulidade reconhecida de ofício,  causando a prejudicialidade 
do recurso e a consequente negativa de seguimento (caput do 
art. 557 do CPC).

RELATÓRIO

Trata-se  de  recursos  oficial  e  apelatórios  manejados  contra 
sentença proferida pelo MM. Juízo da Comarca de Pirpirituba nos autos da Reclamação 
Trabalhista, promovida por Severino Emidio dos Santos, segundo apelante, em face do 
Poder Público Estadual, primeiro apelante.

Na  sentença  ora  objurgada,  a  douta  magistrada  a  quo julgou 
parcialmente  procedente  a  pretensão  vestibular,  para  o  fim de  condenar  a  Fazenda 
Pública ré ao pagamento, em favor do autor, do salário retido do mês de junho de 2009, 



do valor correspondente às férias não gozadas e aos seus respectivos terços, no período 
de  2009/2010,  bem  como  aos  13ºs salários  dos  anos  de  2007  a  2009,  devidamente 
acrescidos de correção monetária (INPC, a partir do ajuizamento da demanda) e de 
juros de mora (0,51% a.m., a contar da citação), além de honorários sucumbenciais pelo 
réu, no patamar de 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação.

Inconformado, o ente estatal promovido interpôs apelo, pugnando 
pela reforma do decisum de primeiro grau, ao argumentar que o autor recebeu todos os 
salários devidos aos serviços por ele prestados e que, em se tratando de contrato de 
trabalho  temporário  declarado  nulo,  o  servidor  faz  jus,  única  e  exclusivamente,  ao 
recebimento  do saldo de  salário.  No mais,  requer  que os  juros  de mora e  correção 
monetária sejam calculados nos termos do art.  1º-F, da Lei n. 8.494/97,  com redação 
dada pela Lei n. 11.960/2009.

Por sua vez, o autor em suas razões recursais afirma que, apesar 
de ter trabalhado junto à edilidade, não recebeu férias e terço constitucional, bem como 
décimo terceiro, além de aduzir que o apelado não depositou as verbas relativas ao 
FGTS  de  todo  o  período  trabalhado,  razão  pela  qual  pugna  pela  procedência  dos 
pedidos iniciais. 

Intimadas,  as  partes  litigantes  apresentaram  contrarrazões  (fls. 
173/176 e 189/202). 

Diante da desnecessidade de intervenção do Ministério Público, 
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do artigo 169, § 
1º, do RITJPB c/c o artigo 82, do Código de Processo Civil.

É o relatório que se revela essencial.

DECIDO

Entendo que o  Juízo  a  quo laborou em equívoco,  uma vez que 
proferiu decisão afastando-se dos pedidos formulados na peça inicial. Sendo assim, a 
nulidade da decisão é medida que se impõe.

Analisando detidamente os autos, vê-se que no petitório inicial o 
autor afirma que laborou nos quadros da administração pública até março de 2008 e 
que a edilidade deixou de pagar os salários dos meses de janeiro a março de 2008, férias 
e terço constitucional do período laborado, além de não ter recolhido o FGTS.

A esse  respeito,  o  Juízo  a  quo,  no  entanto, distancia-se  de  tais 
pedidos, ao condenar a Fazenda Estadual ao pagamento do salário retido do mês de 
junho de 2009, do valor correspondente às férias não gozadas e aos seus respectivos 
terços, no período de 2009/2010, bem como aos 13ºs salários dos anos de 2007 a 2009, 



incorrendo, assim, em vício que resulta na nulidade da sentença. 

Como se sabe, o autor fixa os limites da lide na petição inicial, 
cabendo ao magistrado decidir a demanda de acordo com as balizas ali fixadas. Isto 
importa dizer que é vedado ao juiz proferir decisão acima, fora ou aquém do pedido. 
Concretizada tal hipótese, a sentença estará viciada por ser  ultra, extra  ou  citra petita,  
respectivamente.

Corroborando  tal  entendimento,  colaciono  precedente  da  Corte 
Superior de Justiça que se amolda ao caso vertente:

 “[...]. 1. De acordo com o disposto nos arts. 128 e 460 do CPC, o juiz 
deve se restringir aos limites da causa, fixados pelo autor na inicial, 
sob  pena  de  nulidade  por  julgamento  citra,  ultra ou  extra  petita. 
[…].”1 

“[...] 1. Considera-se  citra petita a sentença que não aborda todos os 
pedidos  feitos  pelo  autor.  2.  Na  hipótese  dos  autos,  havendo 
julgamento aquém do pedido, correto o encaminhamento dado pelo 
Tribunal de origem de anular a sentença para que outra seja proferida 
[...]”.2 

Desse  modo,  penso  que  é  nula  a  sentença  proferida  pelo  MM. 
Juízo a quo, em razão de decidir matéria estranha à lide. Neste particular, confiram-se os 
precedentes: 

“A sentença, constituindo-se num ato pelo qual o Juiz decide a 
lide,  pondo  termo  ao  processo,  deve  limitar-se  às  questões 
suscitadas  em  juízo,  sendo-lhe  vedado  analisar  matéria  não 
argüida pelas partes, sob pena de nulidade (artigos 128 e 460 do 
CPC). - Tendo sido proferida sentença tratando de matéria não 
trazida pela inicial, há de ser declarada a sua nulidade absoluta, 
ainda que de ofício, por versar de questão de ordem pública”.3

“AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
PROCESSUAL  CIVIL.  JULGAMENTO  EXTRA  PETITA. 
ANULAÇÃO  DA  SENTENÇA.  AGRAVO  REGIMENTAL 
IMPROVIDO.  1.  Havendo  julgamento  de  pedido  estranho  à 
lide, é imperioso o reconhecimento do julgamento extra petita, 
que  consequencializa  a  nulidade  do  decisum e  a  prolação de 
nova decisão. 2. Agravo regimental improvido”.4

1 STJ - RMS 26276 / SP – T5 – Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA – Julgado em 17/09/2009
2 STJ - REsp 686.961/RJ, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/04/2006, DJ 16/05/2006, p. 205
3 TRF5 - AMS 101383 CE – Rel. Des. Fed. José Maria Lucena – T1 – j. 24/07/2008 – DJ 18/08/2008 – p. 768.
4 STJ - AgRg no REsp 1118668/SP - Rel. Min. Hamilton Carvalhido – T1 – j. 24/08/2010 - DJe 01/10/2010.



“[...]  Ao  confirmar  sentença  manifestamente  extra  petita,  o 
acórdão recorrido violou o disposto no artigo 460 do Código de 
Processo Civil:  "É defeso ao juiz proferir sentença, a favor do 
autor, de natureza diversa da pedida, bem como condenar o réu 
em  quantidade  superior  ou  em  objeto  diverso  que  lhe  foi 
demandado". 2.  Prejudicadas as demais questões de mérito.  3. 
Retorno dos autos ao juízo de primeira instância para prolação 
de nova sentença”.5 

Como  bem  asseveram  Nelson  Nery  Júnior  e  Rosa  Maria  de 
Andrade Nery, “as partes têm direito de receber do órgão jurisdicional sentença certa, 
isto é, decisão que resolva a lide, a respeito da qual não paire dúvidas”.6

Neste  contexto,  inexistindo  a  devida  manifestação  nos  limites 
postulados pela parte, o julgador singular incorreu em verdadeira negativa de prestação 
jurisdicional, o que enseja a decretação de sua nulidade, de ofício, por este Tribunal. 

Por  esses  fundamentos,  declaro  nula,  de  ofício,  a  sentença  de 
primeiro grau,  determinando que o Juízo  a quo  analise devidamente os argumentos 
trazidos pela parte promovente, ademais, nego seguimento aos recursos, com fulcro no 
caput do artigo 557 do Código de Processo Civil, haja vista estarem prejudicados. 

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 01 de dezembro de 2015.

Desembargador João Alves da Silva
Relator

5 STJ - REsp 988870/SP - Rel. Min. Castro Meira – T2 – j. 27/11/2007 - DJ 10/12/2007 - p. 364.
6 Código de Processo Civil Comentado e legislação extravagante. 10 ed., rev., ampl. e atual. São Paulo: Editora Revista dos 

Tribunais, 2008, p. 667.


